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    PREFÁCIO




    O presente trabalho que o leitor agora tem diante dos olhos é resultado de um esforço coletivo de um grupo de pesquisa, composto principalmente por alunos de graduação, coordenado pelo Professor Alberico Alves Filho, vinculado à Faculdade Mineira de Direito da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC-Minas). A obra que agora vem a lume no formato de livro trata dos limites teóricos e conceituais de uma suposta superação, muitas vezes repetidas acriticamente em textos jurídicos em particular, como ocorre na obra de Eduardo Bittar O direito na pós-modernidade, em obras sociológicas, por exemplo, Ética pós-moderna de Zygmunt Bauman, ou nos estudos estético-literários em geral, do conceito de modernidade, para a admissão do termo pós-moderno. Partindo da filiação aos estudos em filosofia da linguagem e filosofia analítica, assim como a partir das obras de Weber, Habermas e Luhmann, as investigações se preocuparam, fundamentalmente, com o que se pode chamar de “clarificação conceitual” do termo modernidade, seu emprego, o complexo categorial e histórico de sua constituição, os processos sociais e reais aos quais foi associado e, ainda, não menos importante, com a detecção dos elementos dessa modernidade na realidade brasileira. Dessa feita, toda aquela literatura que reiteradamente repetia, para a admissibilidade da pós-modernidade, a superação da modernidade, a partir das contribuições de Jean- François Lyotard teria se apoiado numa associação simplificadora, para não dizer limitante, da modernidade com o iluminismo. A simplificação da relação, por seu turno, empalidece o conceito de modernidade e, por oposição, torna ainda mais frágil, na visão dos autores, a possibilidade de se admitir qualquer condição pós-moderna que lhe sirva de referência. Ou seja, nos termos utilizados pelos estudiosos “se em perspectiva morfológica e gramatical a palavra [pós-modernidade] se define como substantivo, sua significação semântico-pragmática é bem mais problemática, pois não aponta para um fenômeno passível de apreensão teórica apta a justificar seu uso no contexto da análise social” (p. 95). Nesse sentido, para além do mero estudo da historiografia, ou gênese conceitual, os trabalhos sempre tiveram a preocupação com os fenômenos reais e, sobretudo, com o deslindamento dos aspectos que, pela apreensão teórica, efetivamente importam para a compreensão dos eventos historicamente considerados.




    Vale ressaltar que o conceito de modernidade, dentre outros aspectos, sempre esteve condicionado por eventos históricos que pretenderam apontar a superação de um mundo antigo, em nome do novo, por meio da ideia de progresso, que em termos científicos e especulativos, a partir das contribuições baconianas seriam: a exigência experimental de uma nova ciência, a importância desta com a utilidade social de suas descobertas, a institucionalização da investigação, bem como a promessa, de acordo com a qual, o saber que é, acima de tudo, um fazer, permitiria a melhoria da vida humana. Ao lado disso, da ciência cuja tarefa seria a progressiva solução dos problemas humanas e sociais, haveria na modernidade uma ênfase na individualidade, a partir da reforma protestante, de uma valorização da consciência individual dotada de autonomia e de autoridades capazes de superação da centralidade institucional, moral, intelectual da Igreja Oficial.




    Em torno desses aspectos de natureza espirituais, a assim chamada modernidade esteve sempre atrelada, por outro lado, ao “descobrimento” do Novo Mundo pelos povos europeus, capaz de impactar Montaigne, a ponto de formular um argumento antropológico de peso. Se, por um lado, as ideias do prefeito de Bordeaux impugnariam as pretensões a uma natureza humana universal, em nome de um relativismo cultural, por outro, trariam a denúncia, atualmente recuperadas, em seu aspecto profundo, pelos estudos contra hegemônicos e decoloniais, de acordo com o qual a ciência, a moral e, por que não, as riquezas europeias, teriam sido relativas ao contado com esse outro, a alteridade constitutiva da experiência histórica europeia que teve a marca do colonialismo, da violência, do racismo, do escravismo. O outro lado da modernidade, por sua vez, que o otimismo dos vencedores costuma omitir, traduz-se em uso da violência, usurpação, espoliação, exploração, silenciamento e, sobretudo, o apagamento das culturas. Nesse sentido, a crítica de Montaigne inaugura, serve de ponta pé inicial, os estudos antropológicos, mas indica, ainda, a necessidade, para nós, de uma atenção conferida a esse outro, ao diferente, que foi elemento central da constituição do pensamento europeu, porque, ao fim e ao cabo, trouxe, além da possibilidade do ganho colonial, o pessimismo advindo de um ceticismo capaz de sugerir a reforma da consciência europeia limitada.




    Por fim, vale dizer, relativamente às conquistas da modernidade, o conceito de modernidade foi possível, digamos, a partir do encontro com o diferente, apropriado pelas lógicas da diferenciação social, razão pela qual a tarefa de pesquisa do grupo de estudos assume um caráter tão eloquente. Ao final, a pesquisa se afirma pelo desafio de posicionar a história do Brasil no centro do debate sobre o fenômeno social correspondente à modernidade com rejeição do presumido conceito de pós-modernidade, aliado ao projeto de lançar luz sobre o quanto dessa modernidade, no contexto da experiência histórica europeia, com a qual, bem ou mal, a realidade brasileira permaneceu e ainda permanece vinculada, pode ser assimilada e traduzida nos eventos que foram centrais para a constituição da nossa experiência de modernidade.




    Henrique Segall Nascimento Campos.




    Belo Horizonte, abril de 2023


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    A necessidade de definição do conceito de modernidade deixou de ser questão tipicamente acadêmica pela circunstância de estar cada vez mais difundido, desde a segunda metade do século XX, o termo pós-modernidade. O alastramento deste termo na literatura social, bem como na filosófica, impõe a demanda de definir o sentido pelo qual a expressão será utilizada neste trabalho e nos demais que lhe seguem, tendo em vista a urgência de evitar mal-entendidos na compreensão dos fenômenos a que se propõe a pesquisa em curso, cujo início é exatamente dependente da significação do conceito em debate.




    O uso do termo “pós-modernidade” tornou-se comum no campo da teoria social, da história, da filosofia, enfim, das ciências sociais como um todo, incluindo nesse rol o Direito.1 Decorre deste fato a exigência de especificação de algumas conceituações hodiernas com o fim de diferenciar o uso proposto para o termo “modernidade”, enquanto campo introdutório à pesquisa histórico-reconstrutiva objetivada pelos estudos iniciados na Faculdade Mineira de Direito da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC Minas). Cumpre, portanto, esclarecer que este texto constitui resultado do primeiro relatório de uma pesquisa financiada pela PUC Minas, por um de seus programas de fomento à pesquisa, com a inclusão de discentes de graduação. Assim, o relatório entregue no final do ano de 2011, com sucessivas revisões e complementações, veio a transformar-se neste livro, com pretensão de participar no debate contemporâneo sobre alguns dos temas abordados na pesquisa, de interesse de historiadores, filósofos, cientistas sociais e, sobretudo pensadores do campo do direito, pois o projeto foi concebido originalmente para a reflexão sobre a realidade evolutivo-institucional do sistema judiciário brasileiro. Quer dizer, se para alguns devemos nos referir a uma pós-modernidade, face às profundas mudanças operadas nos campos da estética, da ética e da ciência atuais, outros insistem na permanência dos mecanismos sociais engendradores do que devemos entender por modernidade, incluindo até mesmo pensadores para os quais não nos tornamos, até hoje, modernos, como é o sugestivo título da obra de Bruno Latour, Nous n’avons jamais été modernes.




    Especificar o conceito, portanto, é condição de inteligibilidade do programa de pesquisa em curso, como condição de aquilatar os objetivos e a forma pela qual a história cultural brasileira se desenvolveu, bem como a pertinência ou não da reconstrução promovida pelo grupo que assumiu o projeto de leitura de nossa história em perspectiva analítica, isto é, baseada na tradição da filosofia da linguagem, por um lado, e funcionalista, por outro, em função da perspectiva aberta pela teoria dos sistemas. Em função da perspectiva adotada, como ficará evidenciado neste texto, muitas teses sedimentadas em nossa cultura histórica e sociológica acerca de nossas virtudes e deficiências serão questionadas e rejeitadas em favor de uma leitura sistêmica da modernização brasileira.




    Nesse sentido, esta obra deve ser concebida em termos propedêuticos para a compreensão das obras seguintes, isto é, a sequência da reconstituição histórico-institucional brasileira, em fase de revisão. Neste trabalho estão fixados os conceitos basilares em função dos quais todo o arcabouço teórico deverá ser considerado em termos de análise. Daí a função fundamental da definição de modernidade e de todos os referenciais teóricos pelos quais se pretende entender os motivos de nossas vicissitudes políticas, sociais e ecológicas contemporâneas. Com outros termos, este trabalho é uma introdução à história do Brasil, não como formação nacional, embora isso também seja relevante, mas na integração a uma ordem mundial, sem a qual não poderíamos falar de Brasil enquanto pátria e nação.




    O texto, portanto, inicia-se com uma exposição do entendimento dos autores acerca da concepção de linguagem e como esta se relaciona com o conceito de realidade, para, em seguida, justificar a forma pela qual a reconstrução histórica brasileira pode ser compreendida ao mesmo tempo que determinada pelo processo de modernização inaugurado na Europa, mas universalizado pela lógica constitutiva desse mesmo processo, a saber, a expansão econômica para todos os quadrantes do globo juntamente com o controle político. Assume-se aqui a tese weberiana segundo a qual a modernidade pode ser compreendida como fenômeno que gerou a universalização de modelos de racionalização, abarcando a ciência, a economia, a política, a arte e a moralidade.2 Por essa razão, em tese, a admissão de uma nova ordem deveria implicar uma alteração significativa, uma mudança dos fundamentos de compreensão, legitimação e reprodução dessas esferas da vida humana, com magnitude equiparável àquela pela qual diferenciamos a modernidade das ordens pré-modernas. Enquanto uma mudança nessa dimensão não for possível de caracterização, dificilmente o termo “pós-modernidade” possibilitará uma apropriação conceitual fértil em termos de análise social.




    Em seguida, a pesquisa busca explicitar como é possível entender o processo de modernização brasileiro, sob a ótica de que este já se inaugurou na periferia de uma mudança maior e mais profunda que arrastou toda a Europa (tomada como conjunto de nações) e as demais nações em formação para a lógica reprodutiva dos colonizadores/comerciantes europeus para todo o mundo hoje conhecido. Para o cumprimento de tal objetivo, o entendimento da vida e da cultura portuguesa se reveste de inestimável relevância, admitido o fato de o Brasil ter sido, por muito tempo, senão ainda hoje, efeito de uma lógica institucional cujos referenciais permanecem presos ao imaginário de uma cultura católica hierarquicamente organizada.




    A terceira parte da pesquisa, considerada a dimensão objetiva que a motivou, somente será exposta em volume posterior, em decorrência de o conceito de modernidade ser condição metodológica de validade do restante do trabalho. Assim, o debate sobre o conceito proposto nesta obra é basilar para a inteligibilidade de todo o empreendimento teórico proposto. Por essa razão, ainda que anunciado neste momento, o presente texto pode ser distinguido em duas partes, sendo a primeira limitada ao conceito de linguagem e significação e a segunda centrada na crítica aos projetos postulantes da existência de uma pós-modernidade, porquanto carentes de definições e fundamentos válidos para sua sustentação.




    O objetivo é duplo nesta primeira parte do trabalho, a saber, expor uma teoria da linguagem para, em seguida, definir porque o termo “pós-modernidade” é destituído de sentido e valor teórico. Somente assim será possível tratar a parte mais importante da pesquisa centrada na leitura do processo modernizador brasileiro, desdobrado em períodos de organização da vida cultural de nossa nação, desde o período colonial até o século XX, sob a perspectiva de uma concepção de modernização periférica.




    




    

      

        1 Grande parte deste trabalho é dedicado à conceitos da teoria social e da teoria da linguagem, mas uma discussão sobre pensadores jurídicos será efetivada com mais acento ao final, sobretudo porque os autores têm por preocupação, principalmente, o uso irrefletido do termo na literatura jurídica.


      




      

        2 Weber elabora uma concepção de modernidade compreendendo-a como processo de universalização de padrões de racionalização, conforme expõe na introdução à clássica “Ética Protestante e o espírito do capitalismo”. A questão é colocada nestes termos: “No estudo de qualquer problema da história universal, um filho da moderna civilização europeia sempre estará sujeito à indagação de qual a combinação de fatores a que se pode atribuir o fato de na Civilização Ocidental, e somente na Civilização Ocidental, haverem aparecido fenômenos culturais dotados (como queremos crer) de um desenvolvimento universal em seu valor e significado.” (WEBER, 1987, p. 1).


      


    


  




  

    2. LINGUAGEM E SIGNIFICAÇÃO




    Não é objetivo deste capítulo uma reconstituição de todas as teses sobre a relação entre linguagem e realidade. O cumprimento de uma tarefa com este propósito implicaria a elaboração de um tratado, com o risco de permanecer incompleto.




    Por questão de objetividade e limitação da análise ao contexto de discussão contemporâneo sobre a linguagem e significação, será exposta a evolução da análise da linguagem desde Frege, passando por Wittgenstein, por serem, no entendimento dos autores, as teses mais significativas sobre o modo pelo qual a relação entre símbolos e referência veio a ser institucionalizada em nossa tradição filosófica e científica no século XX. Portanto, não há qualquer pretensão de exaustão do tema, mas a acentuação de quais referenciais devem ser levados em consideração para o propósito de elaboração da pesquisa histórico-social da cultura brasileira.




    2.1 ORIGENS FILOSÓFICAS DA FILOSOFIA DA LINGUAGEM




    Ao longo da segunda metade do século XIX e início do século XX, uma nova forma de abordagem das questões filosóficas tem início com as reflexões de um eminente lógico alemão, Gottlob Frege. Inscrito na tradição dos matemáticos que buscavam apreender os fundamentos da matemática em bases lógicas, Frege desenvolve uma reflexão cujos efeitos vão alterar radicalmente os rumos do pensamento filosófico e, posteriormente, o pensamento científico. A reflexão de Frege tem início com o reconhecimento das limitações das construções no campo matemático, constituídas do fato de até então não ter sido elaborada uma definição de número, quer dizer, os lógicos e matemáticos faziam uso dos números em operações de cálculo, mas permaneciam incapazes de defini-los com precisão. Frege se orienta para a elaboração de um sistema formal a partir de noções básicas construídas com exatidão e clareza suficientes para permitir o encadeamento do raciocínio aritmético com todas as regras de inferência plenamente expostas de modo a produzir demonstrações destituídas de lacunas ou obscuridades. Ao proceder dessa forma, o projeto teórico de Frege se confronta com as concepções vigentes acerca da natureza dos números. Para uma corrente teórica, a origem do número teria base empírica, segundo a qual os números teriam surgido nas percepções dos objetos materiais, portanto, quantificáveis; outra concepção se voltava para o psicologismo, postulante da tese da origem psicológica e subjetiva, decorrentes da nossa capacidade de pensar; e, por fim, as teorias formalistas, para as quais os números seriam redutíveis aos símbolos passíveis de manipulação formal. Para o pensador, todas essas teorias estavam equivocadas e, para sustentar sua concepção, o caminho a ser aberto se orientava pela lógica e pela análise da linguagem, por meio da qual nos referimos à realidade, tanto quanto aos números.




    Com o fim de concretizar sua fundamentação lógica da aritmética, Frege reconhece as limitações da linguagem ordinária, incapaz de sustentar uma demonstração rigorosa, exatamente por ser fonte de “erros” ou “mal-entendidos”, razão pela qual deveria ser substituída por uma linguagem lógica, a partir de uma conceitografia. Nessa formulação, os termos da gramática ordinária “sujeito e predicado” são substituídos pelos termos função e argumento. Por exemplo, se na linguagem ordinária utilizamos a expressão “Sócrates é mortal”, à luz da conceitografia a expressão seria formalizada da seguinte forma: ‘a função ξ é mortal é aplicável ao argumento Sócrates’. Em matemática, temos expressões tais como 3.x² + x, para representar uma função de x, que corresponde a 3.2² + 2, enquanto função de 2. No segundo caso temos uma expressão saturada [preenchida] enquanto no primeiro temos uma função insaturada, pois não é dado o argumento. Essa correlação revela a forma pela qual a linguagem ordinária deveria ser pensada. A forma proposicional ‘Sócrates é mortal’ pode ser concebida como uma função formal do tipo ‘X é mortal’ ou ‘X é Y’, ou ainda ‘X → Y’, em que todos os símbolos podem ser considerados argumentos de uma função. Com isso, Frege pode escrever:




    Não nos deteremos em equações e inequações. A forma lingüística de uma equação é uma sentença assertiva (Behauptungssatz). Tal sentença tem como sentido um pensamento – ou, pelo menos, se propõe a ter –, e esse pensamento é, em geral, verdadeiro ou falso. O pensamento tem em geral um valor de verdade, valor que deve ser considerado como a referência da sentença, assim como, digamos, o número 4 é a referência da expressão “2 + 2”, e Londres é a referência da expressão “a capital da Inglaterra”. (FREGE, [1891] 2009, p. 95).




    O período acima expõe um conjunto de conteúdos fundamentais. Se uma equação é expressão de uma sentença assertiva, há uma correlação indistinguível entre uma função matemática e uma afirmação linguística ordinária. Seja uma assertiva formal da lógica ou uma comum, como “João é estudante”, ambas expressam sentidos que se remetem a algum pensamento, que é um conteúdo proposicional. A sua referência é um valor verdade e este pode ser positivo [verdadeiro] ou negativo [falso]. Consequência deste entendimento é o reconhecimento de o sentido da linguagem estar determinado pelo valor verdade, antes de qualquer aferição do pensamento com a realidade. Nessa perspectiva, qualquer afirmação pode ser verdadeira ou falsa, dependendo dos valores a saturar a função. Na expressão “X – 1 = 0”, a referência será o verdadeiro toda vez que X =1, e falsa para todos os demais valores.




    Se alguém afirma que “Paris é a capital da Inglaterra”, a afirmação é dotada de sentido, mas o valor verdade é o falso. Quer dizer, Paris não é referência para “capital de Londres”, tanto quanto, 3 não é referência para “2 + 2”, ainda que a expressão “que 2 + 2 = 3”, que tem o valor de verdade falso, seja tomada por alguém como verdadeira. O domínio da ciência é aquele, ou pelo menos deveria ser, circunscrito ao conjunto de afirmações verdadeiras, associando o valor de verdade verdadeiro à sua correspondência com os fatos da realidade.




    Ao formular essa tese, Frege atrai para o campo teórico um conjunto de problematizações sobre a linguagem, o pensamento e a realidade demandadoras de reflexão, inclusive sobre as questões epistemológicas. Este é o cenário inaugurador da filosofia da linguagem a ser desenvolvida ao longo do século XX, e permanece um campo propedêutico para qualquer programa reflexivo consistente, seja o científico, o jurídico, o filosófico, o moral, enfim, qualquer domínio da cultura precisa produzir reflexões sobre a linguagem se pretende inserir-se no debate sobre seus próprios fundamentos. Isso porque, à luz da análise linguística é possível considerar a afirmação “Ulisses ficou errante por 20 anos até voltar para seu lar” como perfeitamente dotada de sentido, mas sem podermos atribuir a ela o valor de verdade verdadeiro, isto é, pode não ser o caso de ter existido a pessoa de Ulisses, nem ser o caso de ter ficado perdido por 20 anos, e muito menos ter retornado para casa. Igualmente, a afirmação segundo a qual a “humanidade ingressou na era pós-moderna” pode fazer sentido em asseverações, mas é improvável que tenha correspondência com a realidade e, se não a tem, a impossibilidade de se atribuir a ela um valor de verdade verdadeiro torna tal expressão insustentável para a reflexão sobre a realidade atual.




    Outra fecunda questão analítica formulada por Frege tem por objeto a relação entre a afirmação e a estrutura da linguagem conforme articulada logicamente. Ela pode ser colocada nos seguintes termos: dado que a proposição ou a afirmação tem seu sentido determinado em em função da atribuição de referência, como pensar os casos de proposições compostas? Nestes casos, impõe-se a distinção entre o sentido das afirmações em discursos diretos e indiretos. No caso de um professor de filosofia atual reconstituir o pensamento de Aristóteles e asseverar: no livro quarto da Metafísica, Aristóteles afirmou que:




    o ser se diz em muitos significados, mas sempre em referência a uma unidade e a uma realidade determinada [...] o ser se diz em muitos sentidos, mas todos em referência a um único princípio: algumas coisas são ditas ser porque são substâncias, ouras porque afecções da substância, outras porque são vias que levam à substância, ou porque são corrupções, ou privações. (ARISTÓTELES, 2002, p. 131).




    Nesse contexto, a afirmação de Aristóteles se mantém como uma asseveração com pretensão de apreender a realidade. A situação muda completamente quando a mesma asseveração é exposta em um discurso indireto. O mesmo pensador pode reconstituir o pensamento de Aristóteles e dizer: no livro quarto da Metafísica, Aristóteles afirmou que o ser se diz em muitos significados, mas sempre em referência a uma unidade e a uma realidade determinada; o ser se diz em muitos sentidos, mas todos em referência a um único princípio: algumas coisas são ditas ser porque são substâncias, outras porque afecções da substância, outras porque são vias que levam à substância, ou porque são corrupções, ou privações. Neste caso, o referido professor, embora tenha decorado o texto do estagirita, não reproduziu a afirmação deste, pelo contrário, expressou o sentido da afirmação de Aristóteles. Em discursos indiretos são reconstituídos os sentidos das afirmações e não as próprias afirmações. Nos discursos indiretos a linguagem estaria relacionada com a realidade pela mediação do sentido do pensamento de alguém, sem estar se referindo a ela propriamente.




    Por fim, o princípio segundo o qual a asserção constitui a materialização da função proposicional, seja na expressão matemática ou na linguagem ordinária, acarreta o entendimento de que não há distinção entre a proposição e o pensamento com sentido, isto é, o pensamento cuja referência é o seu valor de verdade. Assim, se a proposição é verdadeira, ela o é por ter um valor de verdade verdadeiro e que corresponde ao que é o caso na realidade.




    O alcance da revolução teórica promovida por Frege será reconhecido e elevado a alto nível de sistematização por um jovem pensador interessado em lógica e matemática, Ludwig Wittgenstein.




    2.2 A TEORIA DA SIGNIFICAÇÃO DE WITTGENSTEIN




    Parece consensual, na comunidade filosófica, o reconhecimento de Wittgenstein como o pensador que elevou as reflexões iniciadas por Frege a seus níveis mais altos de especulação, como ocorre no Tractatus Logico-Philosophicus, além de ter sido capaz de rejeitar a premissa básica desta obra e elaborar um novo campo de análise para o fenômeno linguístico em termos de teoria da significação. Assim, advogamos a tese de que toda a obra de Wittgenstein é inspirada no problema da significação na perspectiva aberta pelas reflexões fregeanas, e as amplia em mais de um sentido. No Tractatus há uma análise parcialmente sistematizada das principais questões filosóficas abordadas sob as premissas fixadas por Frege, especialmente a diferenciação entre sentido e significado, resgatando a tradição dos problemas filosóficos e lhes fornecendo uma solução, inicialmente, definitiva.




    Posteriormente, admitindo os equívocos de postular uma teoria da significação em um quadro restritivo como se deu no Tractatus, Wittgenstein produz outra reflexão, sem abandonar muitas das intuições presentes em sua obra inicial, ampliando a concepção de significação e, consequentemente, a lógica da linguagem. As Investigações Filosóficas, tanto quanto o Tractatus, não são sistemáticas em termos rigorosos. À moda do modernismo em curso na Europa, ambos os textos são enigmáticos em alguns aspectos, exigem do leitor um esforço de análise e uma atitude de pensamento oposta à passividade de quem gostaria de encontrar um discurso filosófico pronto para digerir. Não obstante essas peculiaridades da personalidade do autor, traduzida em sua forma de escrever e pensar a filosofia, seu pensamento tornou-se um saber propedêutico para quaisquer reflexões sérias sobre a tradição da filosofia, bem como instrumento essencial para as ciências sociais como um todo. De certa forma, a análise da linguagem passou a ser referência de inteligibilidade dos discursos e de teorias sociais, inclusive para as denominadas hard Sciences, como revelou Thomas Khun ao formular sua teoria dos paradigmas para as ciências naturais baseando-se na tese desenvolvida por Wittgenstein.




    A introdução do pensamento wittgensteiniano torna-se imprescindível para a continuidade do raciocínio desenvolvido neste trabalho, pois será com base nele que ficará evidenciada a impertinência do uso do termo “pós-moderno” no atual estágio do pensamento social, por carecer de significação para o entendimento da evolução social moderna.




    2.2.1 A TEORIA DO TRACTATUS LOGICO-PHILOSOPHICUS




    Na exposição analítica do Tractatus, acompanho a excelente obra de Derek Bolton (1979), por nela identificar uma das mais bem elaboradas análises desse texto de Wittgenstein. Não propomos nada de original nesta leitura, ao contrário, a proposta deste texto é iniciar os estudantes de graduação no denso sistema conceitual produzido por Wittgenstein. Assim, não há qualquer inovação, ao contrário, buscamos expor as principais mudanças conceituais do texto tractatiano, com respeito à tradição filosófica.




    De início, é preciso observar, e nisso seguir em parte a orientação do próprio Wittgenstein, que o Tractatus desenvolve uma forma de elaboração metodicamente determinada. Ele se constitui de assunções, definições, sumários, consequências de modos variados e estes decorrem do objeto de análise. Assumir essa premissa permite uma melhor orientação no entendimento do livro e evita a fixação em pontos não importantes para a compreensão do todo.




    Ter uma visão de conjunto da obra é importante por razões metodológicas, pois esta apresenta os principais axiomas da filosofia na dimensão metafísica e é estabelecida de modo a rejeitar qualquer pretensão da metafísica. Em síntese, quando Wittgenstein afirma no Prefácio que “a verdade dos pensamentos aqui comunicados parece-me intocável e definitiva” e que “resolvi de vez os problemas”, a referência é exatamente a tradição metafísica da filosofia. Não menos petulante é a conclusão afirmada de que “o valor deste trabalho consiste, em segundo lugar, em mostrar como importa pouco resolver esses problemas”.




    Nenhum dos termos é gratuito aqui. Embora este narrador assevere que Wittgenstein esteja afirmando o projeto da obra e seu entendimento da totalidade do texto, ele não se expressa como se o estivesse fazendo. Ele simplesmente pretende mostrar e não demonstrar a validade de sua proposta, mesmo porque, em sua perspectiva, toda a filosofia é um non sense, embora fundamental para a apreensão intuitiva da linguagem e da realidade dotada de sentido.




    Seguindo a orientação do próprio autor, acerca do sistema numérico do Tractatus, quanto menor é a cadeia decimal das proposições, maior é sua importância para o encadeamento do raciocínio. Nesse sentido, a obra é composta de 7 proposições que delimitam o espaço lógico do raciocínio e, consequentemente, de toda a metafísica. São elas:




    1. O mundo é tudo que é o caso;




    2. O que é o caso, o fato, é a existência de estado de coisas;




    3. A figuração lógica dos fatos é o pensamento;




    4. O pensamento é a proposição com sentido;




    5. A proposição é uma função-verdade das proposições elementares. (A proposição elementar é a função verdade de si mesma);




    6. A forma geral da função-verdade é [p. ξ, N(ξ)]. Isso é a forma geral da proposição.




    7. Sobre aquilo de que não podemos falar deve-se calar.




    Uma atenção nessas proposições permite ver alguns dos principais temas da tradição filosófica, tais como o que seja a realidade, os fatos, o pensamento, a linguagem, a relação do pensamento com a linguagem na forma da função de verdade, a forma geral da função de verdade e tudo o que não está compreendido na realidade, sobre o qual não se pode falar com sentido.




    Se estes temas podem ser lidos independentemente na história da filosofia e nos pensadores, eles são elaborados no texto numa sequência concebida em termos de uma dedução, ou mais propriamente de uma implicação lógica. A exceção da primeira, as demais se deixam conceber por implicação da anterior. Assim, se o mundo é o caso, este, por sua vez, é determinado pelo estado de coisas cuja figuração ou forma se dá pelo pensamento e este é constituído de proposições dotadas de sentido. A proposição é uma função de verdade das proposições elementares e estas têm a forma explicitada logicamente. Por fim, ao delimitar o espaço lógico do mundo dotado de sentido, por oposição, se delimita o restante, sobre o qual não se pode falar com sentido.




    Bolton (1979) chama atenção para a íntima relação entre as proposições 6 e 7. A forma lógica da proposição, definida na proposição 6, restringe tudo o que pode ser dito e, consequentemente, tudo o que não pode ser dito, conduzindo à última proposição conclamando a ficar em silêncio.




    Formalmente, as proposições n.1 introduz um tema, sobre a base da proposição n, que são seguidas pelas proposições n.m’s até culminar em uma definição (n + 1). O n.0’s extraem consequências do exposto nas proposições n, seguindo ao que foi apresentado na definição. Os n.00’s extraem consequências da proposição n de um modo particular, mas menos central que as proposições n.0’s.




    A título de exemplo temos:




    1. Início




    2. O mundo: 1.1 – o mundo é a totalidade dos fatos, não das coisas; 2.1. figuramos os fatos.




    3. Pensamento: 2.1. figuramos os fatos; 3.1. na proposição o pensamento exprime-se sensível e perceptivelmente.




    4. Linguagem: 3.1. na proposição o pensamento exprime-se sensível e perceptivelmente; 4.1. a proposição representa a existência ou inexistência de estados de coisas.




    5. Função-verdade: 4.1. a proposição representa a existência ou inexistência de estados de coisas. 5.1. as funções de verdade podem ser ordenadas em séries. Esse é o fundamento da teoria da probabilidade.




    6. Forma geral da proposição: 5.1. as funções de verdade podem ser ordenadas em séries. Esse é o fundamento da teoria da probabilidade. 6.1. as proposições da lógica são tautológicas




    7. O inexpressável. 6.1. as proposições da lógica são tautológicas 7. sobre o que não se pode falar deve-se calar.




    Há, pois, uma estrutura intrincada de assunções, definições, exposição de consequências formando uma unidade logicamente coerente e cerrada. Não apenas Wittgenstein fornece um modelo fechado de compreensão da dimensão lógica subjacente ao campo cognitivo, ainda que restritivo, como elabora um quadro de respostas a algumas das questões centrais da filosofia como a ontologia, linguagem, juízo (proposição), verdade, valor-verdade, método, ética, estética, o inefável. Naturalmente as soluções produzidas no Tractatus devem ser compreendidas em seu contexto, pois o próprio autor admitiu as limitações desta tese posteriormente, ampliando seu programa teórico ao voltar-se para a análise filosófica pela crítica da linguagem ordinária.




    Tendo em vista os objetivos deste trabalho, vamos nos limitar aos aspectos ontológicos, metodológicos, aos conceitos de pensamento e de linguagem, pois eles são centrais para o propósito de uma crítica ao conceito de pós-modernidade e à justificativa do conceito de modernidade segundo nosso entendimento.




    2.2.1.1 ONTOLOGIA




    Pode-se conceber a parte inicial do Tractatus como axioma ontológico. Como a proposição inicial não decorre de qualquer outra, deve ser assumida na forma de uma expressão axiomática, por ser incapaz de demonstração. O mundo é aquilo que existe fatualmente, tem força de ser, tem conteúdo ontológico. Não apenas é ser, é totalidade, por consistir no conjunto de todas as proposições verdadeiras em sentido lógico. Quando se leva em consideração o fato de que este mundo somente aparecer por intermédio das proposições e que estas são constituídas pela linguagem, o mundo corresponde a tudo o que as proposições verdadeiras representam.




    Nos termos formulados por Bolton, não há possibilidade de se produzir uma investigação acerca da natureza do mundo ou da linguagem em razão destas serem coextensivas. Bolton explicita a impossibilidade da investigação da natureza do mundo ou da proposição porquanto são “a priori, no sentido de não pressupor experiência com fatos, nem conhecimento que proposições particulares são verdadeiras ao invés de falsas, ou falsas ao invés de verdadeiras. O estudo a priori do mundo e sua representação por signos é chamado de lógica.” (BOLTON, 1979, p. 6, grifo do autor).




    Fatos são unidades constituídas de proposições, sendo estas independentes umas das outras. Temos um fato quando estamos diante de uma proposição verdadeira. Com isso, se afirma a divisibilidade do mundo em seu conjunto de fatos, tanto quanto as proposições que os representam. Se pensamos o mundo como totalidade dos fatos, o fazemos concebendo-o como conjunto contendo todas as proposições verdadeiras que compõem o mesmo conjunto e, ao mesmo tempo, todas as proposições falsas.




    Uma distinção importante é introduzida por Wittgenstein, superando as limitações da teoria de Frege. Entre os fatos e os objetos no mundo, há uma categoria intermediária denominada “estado de coisas”. Considerando que são os fatos que tornam a proposição verdadeira, sua não existência implicaria na condição de a proposição ser falsa. Todavia, não se mostra sustentável afirmar “fatos não existentes”. Daí a introdução de um “estado de coisas” que pode ou não existir. Assim, um estado de coisas existente corresponde a um fato. Sua não existência acarreta a falsidade da proposição.



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira El6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

Ligia Barroso Fabri

B

DIALETICA

EDITORA

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo

Marco Aurélio Nascimento Amado
Marcos André Moura Dias

Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral

Marilene Gomes Durdes
Mateus de Moura Ferreira
Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho
Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Araljo
Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Sylvana Lima Teixeira

Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
COMPREENDENDO A
SEMANTICA SOCIAL DA
MODERNIDADE E SUA
APARENTE SUPERACAO

Alberico Alves da Silva Filho
Carolina de Assis Serafim

Henrique Segall Nascimento Campos
Julia de Faria Reis

Lucas Silva Andrade

Nacle Safar Aziz Antonio

pg

DIALETICA





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edictio pode ser utilizada ou reproduzida

em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou

eletrénico, fotocdpia, gravagdo etc. - nem DIALETICA

apropriada ou estocada em sistema de banco de EDITORA
dados, sem a expressa autorizagdo da editora.
n /editoradialetica

@editoradialetica

Copyright © 2023 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2023 by Alberico Silva Filho, Carolina de Assis

Serafim, Henrique Segall Nascimento Campos, Julia de

o A 3 www.editoradialetica.com
Faria Reis, Lucas Silva Andrade, Nacle Safar Aziz Antonio

EQUIPE EDITORIAL
Editores Preparagao de Texto
Profa. Dra. Milena de Cassia de Rocha Nathalia Soster

Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Tiago Aroeira "
Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado Responsabilidade do autor
Designer Responsavel Assistentes Editoriais
Daniela Malacco Jean Farias

Rafael Andrade

Ludmila Azevedo Pena
Thaynara Rezende

Revisdo

Produtora Editorial
Camila Gabarrdo

Controle de Qualidade Estagiarios

Maria Laura Rosa Diego Sales

Capa Lais Silva Cordeiro
Gilmar Santos Maria Cristiny Ruiz
Diagramagdo

Gilmar Santos

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagado na Publicagio (CIP)

CT737s Compreendendo a semantica social da modernidade e sua aparente
superag@o / Alberico Silva Filho, Carolina de Assis Serafim, Henrique
Segall Nascimento Campos, Julia de Faria Reis, Lucas Silva Andrade,
Nacle Safar Aziz Antonio. - Sdo Paulo : Editora Dialética, 2023.
E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-8074-5

1. Teoria dos sistemas sociais. 2. Teoria da agdo comunicativa.

3. Pés-modernidade. I. Titulo. CDD-340

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brand3o Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
COMPREENDENDO A
SEMANTICA SOCIAL DA
MODERNIDADE E SUA
APARENTE SUPERAGAO

Alberico Alves da Silva Filho
Carolina de Assis Serafim

Henrique Segall Nascimento Campos
Julia de Faria Reis

Lucas Silva Andrade

Nacle Safar Aziz Antonio

iy

DIALETICA





